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    INTRODUÇÃO




    A partir de 1950, o Brasil obteve um crescimento acelerado de sua economia, resultado de um processo de industrialização do País. Os centros urbanos se expandiram e o arranjo das cidades brasileiras sofreu grande impacto. Com o incentivo ao transporte automotivo individual (como obras de ampliação do sistema viário e incentivos fiscais para a indústria automobilística), o padrão de deslocamento da população passou por grandes transformações.




    Com base nesse cenário conflituoso das cidades brasileiras, o objetivo desta obra é integrar o planejamento urbano aos conceitos de mobilidade, fazendo- se parte principal do processo de gestão territorial. O seu papel, portanto, é compreender essa articulação entre a lógica da mobilidade urbana e os instrumentos de planejamento, aplicado ao caso de uma cidade como São Gonçalo (RJ).




    O modelo de mobilidade adotado na década de 50 impactou a vida urbana nas principais cidades brasileiras, deixando consequências na distribuição da população, na oferta de emprego e no aumento do tempo dos deslocamentos dos trabalhadores. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar do IBGE, entre 1992 e 2008, houve um aumento médio de 7% no tempo de deslocamento casa-trabalho das populações que vivem nas maiores metrópoles brasileiras1.




    As regiões metropolitanas brasileiras permanecem com um espraiamento territorial sem infraestrutura de transporte e serviços adequados, a busca da população por emprego e estudo continua sendo em direção às capitais (Figura 1). No caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, é possível observar o poder de atração exercido pela capital aos municípios do entorno.




    Figura 1: Deslocamento pendular para trabalho nas Regiões metropolitanas selecionadas




    

      [image: ]

    




    Fonte: IBGE, Atlas Censo Demográfico 2010.2




    Segundo a arquiteta e urbanista Ermínia Maricato,3 o Brasil vive um cenário de cidades inviáveis e insustentáveis, levado pelo crescimento imobiliário e automobilístico entre os anos de 2009 e 2014. Para entender esse aspecto, basta um olhar para os dados de trânsito que mostram as 40 mil mortes por ano. O problema toca as questões sociais, econômicas e ambientais, demonstrando um conjunto de fatores que evidenciam a crise de mobilidade que permanece no País.




    Dada a problemática urbana no cenário brasileiro, foi criado o Estatuto da Cidade, em 2001, que estabeleceu obrigatoriedade para a elaboração do Plano Diretor4 para o que hoje se contabiliza em 3.065 municípios. 5O Estatuto não expôs (nem era sua atribuição) de forma incisiva questões de mobilidade urbana, entretanto, em 2012, foram regulamentadas, por meio da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU),6 as prerrogativas do Estado no contexto da mobilidade.




    A partir da PNMU, o Ministério das Cidades7 vem cumprindo a função de orientar e instituir diretrizes que regulamentem os sistemas de mobilidade, levando em conta o arranjo das regiões metropolitanas. Em consonância com a Lei Federal que trata da matéria, os sistemas de mobilidade a serem trabalhados pelos municípios deverão estabelecer diretrizes para organizar o tráfego nas cidades, conciliar a locomoção das pessoas e veículos, readequando o sistema viário existente, além de apontar conexões possíveis com as estruturas regionais.




    O artigo 24, da Lei 12.587/12 (PNMU), trata da elaboração do Plano de Mobilidade, cuja obrigatoriedade em produzi-lo está relacionado aos municípios com as mesmas características exigidas no Estatuto da Cidade, no caso do Plano de Diretor.8 Essa medida reafirmou o que ficou sancionado no artigo 182, da Constituição Federal de 1988, o qual atribui as políticas de desenvolvimento urbano ao Poder Público Municipal.




    Segundo o Planmob: Caderno de Referência para o Plano de Mobilidade Urbana, organizado pela Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana de 2015, a PNMU pretendia a inter-relação entre o uso do solo e a mobilidade urbana, disseminando o conceito de “mobilidade” como fator inerente ao planejamento urbano:




    É marcante na PNMU o resgate do uso do solo urbano por meio da mobilidade urbana sustentável, ou seja, ambiental, econômica e socialmente sustentável. Assim, a Lei da Mobilidade Urbana privilegia o transporte não motorizado em detrimento do motorizado e o público coletivo em detrimento do individual motorizado (art. 6, II) (2015, p. 29)




    Houve uma demora de 24 anos desde a Constituição de 1988 até a PNMU, em 2012, o que dificultou a transmissão de um conceito de planejamento atrelado à mobilidade urbana, contribuindo para a ausência de medidas de cunho municipal para o setor. Os motivos para esse intervalo estão relacionados a vários aspectos, como de que o planejamento da mobilidade urbana estava atrelado a uma relação transescalar (envolvendo municípios); um caráter interinstitucional, pois parte das competências estaria com os Estados e parte com os municípios; a questão das concessões, já amparada pela Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, modificada pela Lei nº 13.097, publicada em 20.01.2015, que acrescentou o art. 27- A à Lei nº 8.987/95, a qual estabelece o regime geral de concessões de serviços e de obras públicas, conforme previsto no art. 175, da Constituição Federal.




    Segundo o art. 30, da Constituição, ficaram instituídas as atribuições dos municípios, dentre as quais estão: “V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial” e “VIII - promover, no que couber adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.”




    Alguns autores descrevem o cenário atual da mobilidade urbana em cidades brasileiras como um cenário de crise. Ribeiro e Rodrigues (2011), em estudo sobre o comportamento da mobilidade em metrópoles brasileira, ressaltam que, em grande parte, a crise instalada relaciona-se às escolhas pelo transporte individual em detrimento das formas coletivas, não alinhadas às políticas públicas adequadas. Segundo os autores, “A realidade na maioria das nossas 15 metrópoles é que o número de automóveis aumentou em 66% entre 2001 e 2010, enquanto a população cresceu por volta de 10,7%” (RIBEIRO; RODRIGUES, 2011, p. 01).




    No caso da presente pesquisa, o município de São Gonçalo não foge desse quadro referencial da metrópole fluminense. Levando-se em consideração dados recolhidos na última década9 (em que se aborda qualidade dos deslocamentos, frota de automóveis, tarifas aplicadas, entre outros aspectos), podemos concluir que este é um dos municípios do Estado do Rio de Janeiro que mais carece de um olhar para a questão da mobilidade. Por um lado, temos a atratividade econômica que o núcleo exerce (cidades do Rio de Janeiro e Niterói), acabando por deflagrar uma relação pendular casa-trabalho. Por outro, um quadro de acessibilidades bastante limitado, caracterizado, sobretudo, pela oferta desigual e limitada de transporte público, não dissociada de uma fragilidade do poder municipal quanto à implementação de políticas públicas articuladas.




    Com base na reflexão apresentada por Pacífico (2014), o processo de modernização das estruturas de circulação nas cidades brasileiras, associado às decisões de políticas públicas – sobretudo, aquelas relacionadas aos sistemas de transporte urbano – acabou por contribuir para um grau de insatisfação generalizado sobre o tema da mobilidade urbana, exigindo práticas que incidam na melhoria da qualidade de vida da população e que não afetem o meio ambiente.




    As grandes cidades dos países com as marcas do subdesenvolvimento ainda latentes são claramente identificadas pelas condições inadequadas de deslocamento de pessoas e mercadorias. Além das más condições de transporte coletivo e dos índices recordes de acidentes de trânsito, já amplamente documentados, surgiram-se e agravaram-se recentemente os problemas de congestionamento, poluição e queda da qualidade de vida, com enormes e crescentes impactos sobre a vida das pessoas e sobre as atividades sociais e econômicas. (PACÍFICO, 2014, p. 2)




    Ao buscar entender as características da cidade, é possível perceber a ausência de instrumentos de estímulo de atividades intraurbanas capazes de descaracterizar potencialmente a cidade como dormitório. A mobilidade de São Gonçalo se concentra a partir de eixos de transporte em direção a outras cidades, enquanto parte do território se consolida como um espaço de alta precariedade na oferta de infraestrutura urbana. Ligando esses fatores à falta de aproveitamento dos potenciais eixos de transporte, como ferroviário (extinto na última década) e hidroviário, podemos considerar a cidade situada em um cenário de constante caos viário e deterioração do espaço urbano, cujo cenário, em muito está relacionado, ao sistema de circulação representado na configuração e na estruturação da RMRJ.




    Assim, o objetivo geral desta pesquisa é demonstrar a importância da mobilidade urbana como instrumento estruturante na gestão da cidade. Que, quando não amplamente abordada, pode revelar, como apresenta estudo elaborado conjuntamente pelo Ministério das Cidades e o IBAM – Instituto Brasileiro de Administração10, que, “quando as cidades crescem de forma não planejada não há a preocupação de distribuir as facilidades urbanas no território” (IBAM, 2010, p. 10). O estudo em referência ressalta, sobretudo, a necessidade de integração entre as políticas setoriais de habitação, saneamento, mobilidade e uso do solo como aquelas a serem consideradas base para planejar o crescimento das cidades, visando ao bem-estar e à qualidade de vida da população. Em conformidade com a articulação das políticas urbanas, a mobilidade poderá ser tratada no âmbito de uma gestão integrada.




    Figura 2: Ciclo do Sistema de Mobilidade




    

      [image: ]

    




    Fonte: A Mobilidade Urbana no Planejamento da Cidade. 2010. Disponível em: http://www.ibam.org.br/media/arquivos/estudos/mobilidadeurbana.pdf. Acesso em: 21 mai. 2018.




    Com base nisso, o objetivo geral se desdobra em seus três objetivos específicos subsequentes, levando em conta a contextualização da cidade de São Gonçalo e a Região Metropolitana. São estes:




    · Desmistificar o conceito de periferia da metrópole;




    · Compreender o arranjo urbano da cidade, de modo que corrobore para a criação de proposições de planejamento;




    · Compreender os instrumentos urbanos como ferramenta de equidade social.




    No âmbito dos cenários da metrópole fluminense e nacional, muito ainda precisa ser abordado. Existem disparidades dentro da metrópole, onde o núcleo metropolitano e a periferia não funcionam com complementaridade e se associam promovendo um desequilíbrio funcional. O modo como o tema da Mobilidade Urbana vem sendo tratado nos instrumentos de Política Urbana dos municípios faz toda a diferença. Vários são os aspectos que corroboram para a crise da mobilidade urbana nas cidades brasileiras. O enfrentamento de problemas, por exemplo, o sistema de transporte e a questão tarifária, o grau de dependência do transporte por ônibus, além de um empresariado geralmente avesso à integração intermodal.




    Segundo Érica Tavares da Silva (2013), os processos relacionados ao sistema de mobilidade, como a dinâmica da moradia e o mercado de trabalho estão diretamente relacionados à distribuição populacional no espaço e às condições de deslocamento associadas. Para a autora, esses fatores apresentam-se como base para revelar os mecanismos socioespaciais os quais conformam a estruturação urbana no espaço metropolitano.




    Ao considerar como análise o município de São Gonçalo, a presente pesquisa busca ressaltar este espaço municipal como bastante heterogêneo, onde a oferta de infraestrutura ora conforma espaços privilegiados, ora conforma a oferta desigual e inadequada de serviços. Nesse aspecto, em particular, encontram-se aqueles espaços que têm pouca acessibilidade a serviços regulares de transporte e aqueles que, unicamente, dispõem de transporte informal, inseguros, muitas vezes. Nesse patamar, poderão incidir categorias de transporte em nível urbano, metropolitano e intermunicipal.




    Por outro viés, o quadro descrito acima busca ressaltar, nesta obra, o debate entre sustentabilidade (social, econômica e ambiental) e territorialidade. Imaginando-se que territórios acessíveis exigem uma gestão que se encarregue de acompanhar as transformações territoriais, evitando-se a imobilidade das pessoas. Nesse aspecto, em particular, verifica-se que não será mediante normatização nacional que se irá impor mudanças no sistema de mobilidade urbana municipal. Segundo Pacífico (2014), as ações decorrentes de estratégias e práticas de agentes locais de transformação espacial inserem-se em um contexto de formação de territorialidades. Para o autor, citando Sack (1986), territorialidade, no âmbito capitalista, trata-se de relações sociais, fundamentadas na ação do Estado em propiciar facilitar o acesso aos bens públicos.




    De acordo com a análise de Sack (1986), que se alinha à investigação em curso, a territorialidade dos bens públicos está condicionada a: articulação de processos políticos, escalas territoriais de abrangência, concentração em escalas específicas e fragmentação do território em unidades locais. O que, em outras palavras, significa a exigência de práticas de gestão capazes de lidar com a complexidade e a especialização do território. O autor sugere que a territorialidade vem a configurar um instrumento político-estratégico para dotar ou retirar de significado o espaço. Entender seu funcionamento pressupõe fortalecer a participação na gestão territorial.




    Nesse contexto, a busca pela sustentabilidade social, econômica e ambiental em consonância com o sistema de mobilidade apregoado na legislação federal, impõe uma série de condicionantes, para além da territorialidade. A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada em princípios e diretrizes que ressaltam o papel da mobilidade sustentável. Como dispõe o seu art. 23, a redução do grau de dependência do uso do automóvel, no estímulo ao uso de modos não motorizados e transporte público coletivo associados, dentre outros aspectos, à oferta de serviços e infraestruturas com qualidade, segurança, acessibilidade e sistema tarifário mais equânime, assim como a adoção de padrões de controle de poluentes, a implantação de faixas exclusivas para o transporte coletivo e para os modos não motorizados, a localização adequada de áreas de estacionamento público e privado, o planejamento do transporte de cargas, o combate ao transporte ilegal de passageiros, são aspectos que elucidam o comprometimento com a sustentabilidade urbana.




    Com base em uma análise mais sistemática da PNMU, elaborada por Pires & Pires (2016), quatro principais finalidades aparecem como orientadoras da implementação das diretrizes, dos princípios e dos objetivos da referida lei, são elas: viabilizar a acessibilidade; efetivar o direito à cidade; integrar as políticas de ordenamento do uso do solo urbano, e, finalmente, contribuir para a melhoria da qualidade ambiental. Ainda segundo os autores, tais finalidades apoiam-se em três premissas básicas: desenvolvimento urbano, sustentabilidade ambiental e inclusão social, o que reafirma o compromisso com a gestão sustentável do território, e, de certa forma, alinha-se às premissas contempladas no planejamento da mobilidade urbana, no âmbito mundial.




    O planejamento da mobilidade no cenário mundial já se consolida como ferramenta de gestão do território, permitindo tratar as várias problemáticas urbanas, como uso e ocupação do solo, estímulo de centralidades e espraiamento urbano. No cenário nacional, também percebemos a tendência em enfrentar esse desafio, por isso é necessário a implantação de uma gestão pública mais eficiente, diante da necessária integração entre planejamento urbano e transportes, a partir de oportunidades na articulação entre políticas, planos e investimentos em mobilidade, voltados ao bem-estar da população, em geral.




    A obra Cidade e Movimento – Mobilidade e interações no Desenvolvimento Urbano,11 organizada por Balbim, Krause e Linke, uma publicação do IPEA em parceria com o ITDP, de 2016, expõe, no caso das cidades brasileiras, as fragilidades das limitações impostas por uma mobilidade limitada e por territórios socialmente desiguais. A partir de reflexões, questiona como as cidades brasileiras podem enfrentar o desafio da mobilidade.




    A mobilidade é vista, portanto, como um processo sócio espacial, uma complexidade que se particulariza nos lugares em função de suas características sociais e espaciais – ou seja, um processo que encerra uma totalidade, mas que se define diferentemente em função da formação de cada lugar. (BALBIM; KRAUSE; LINKE, 2016, p. 13).




    Para os autores, era fundamental não perder a oportunidade de debater o que vinha sendo exacerbado nas manifestações, nos ambientes das cidades, no ano de 2013,12 sobre a relação da crise do espaço público, da crise do espaço da cidade com a sociedade de consumo, além da necessidade de colocar em prática formas de cidadania.




    De certa forma, a vida urbana apresentada nas diferentes variáveis ao longo desta pesquisa (como deslocamento diário nos aspectos quali e quantitativos, infraestrutura de transporte, atividades e serviços locais, dentre outras) e as características territoriais são relevantes para que seja possível a compreensão e a análise do problema de pesquisa e para, finalmente, serem encontradas diretrizes na política de gestão urbana necessárias para corroborar com os objetivos instaurados.




    O desafio é levar esse sentido, com tal aplicabilidade, para uma cidade como São Gonçalo, onde ainda não existe um sistema de mobilidade planejado e adequado às reais mudanças socioeconômicas da população. Em que medida a pressão social e a pressão política poderão influenciar decisões que resultem em modos e meios de deslocamento? A ideia de mobilidade tem força para instituir experiências urbanas em um contexto de gestão sustentável do território, a partir das condições dos lugares e regiões?




    A cidade de São Gonçalo já passa de um milhão de habitantes (dados do censo IBGE de 2010), tem um dos maiores territórios da Região Metropolitana, porém não é tratada conforme suas devidas potencialidades. Segundo o Plano Diretor de Transporte Urbano (PDTU 2013),13 o projeto da Linha 3 do metrô,14 o maior projeto de intervenção em mobilidade na cidade e entorno, pode ser abandonado em prol da construção de uma via submersa na Baía de Guanabara. Segundo o Plano, o trecho do metrô que atravessa a Baía se tornou mais econômico e deve ser uma prioridade do governo, deixando a Linha 3 para outro momento.




    A partir do exame dos principais meios digitais de comunicação movidos pela população (sites e blogs informais), é possível constatar um descontentamento da população no que tange à relação entre estado e privilégios concedidos aos municípios metropolitanos. A condição de São Gonçalo é evidenciada em diversas publicações, as quais demonstram o sentimento de abandono da cidade, a qual cresce desordenadamente e é sempre deixada em segundo plano. Segundo esse apanhado de informações, a discrepância entre prioridades do governo estadual mostra como a cidade não é vista nem ouvida e coleciona funções despropositadas, como o recebimento de esgoto de cidades vizinhas no Aterro Sanitário no bairro do Anaia (inaugurado em 2012) e a implantação de um presídio estadual em Guaxindiba (inaugurado também em 2012).15




    Para entender o papel da mobilidade urbana, é importante se considerarem as interdependências formadas em seu eixo de estudo, como questões de planejamento urbano e socioeconômicas, se mostrando essencial quando aliado ao zoneamento, às escalas de abrangências e aos horizontes de tempo. Pode, também, ser associado ao crescimento desordenado e ao desenvolvimento com base no uso do automóvel, estimulando o caráter da região, por exemplo, seu baixo índice de atividade econômica.




    O deslocamento de pessoas em determinadas áreas é, em grande parte, dificultado pelo excesso de veículos, pela falta de regulamentação no transporte de cargas, por um sistema de trânsito e transporte inadequado, além da baixa qualidade no transporte coletivo, prejudicando a qualidade de vida no meio urbano. Somando-se a isso, a cidade de São Gonçalo possui ainda um sistema tarifário incoerente com a realidade econômica da população, acabando por estimular a crescente crise de mobilidade urbana. Vale lembrar que estudo da Agência Nacional de Transporte de Passageiros (ANTP) aponta que, para análise dos custos da mobilidade no Brasil, deve-se atribuir peso aos gastos com tarifas e combustível (custos individuais), assim como os custos atrelados às atividades exercidas pelo poder público (com manutenção de vias, entre outros). Para a referida agência, também devem ser computados custos com gastos de saúde associados à poluição e a acidentes de trânsito.16 O estudo destaca que o índice de viagens diárias por habitante no transporte individual cresceu 16%, enquanto no transporte público foi de apenas 9%.




    O Brasil se tornou um país com o sistema de transporte baseado apenas na esfera dos veículos automotores, para que houve um grande estímulo desde a década de 1950 (VASCONCELLOS, 2013). As linhas férreas foram sucateadas (MENDONÇA, 2007, p. 103) e as rodovias foram sendo traçadas ao longo de todo seu território, cortando cidades e estabelecendo o asfalto como única alternativa para o deslocamento de pessoas (com algumas raras exceções). No caso de São Gonçalo, seu território sofreu com a implantação da BR 101, que limitou o acesso ao litoral. As ferrovias foram desativadas em 200617 e se tornaram áreas não utilizadas, apenas caracterizadas como vazios urbanos ou áreas de ocupação irregular. A cidade dobrou o número de automóveis individuais nos últimos anos (de 91.611, em 2006, para 202.522, em 2016, segundo censo IBGE)18 e possui grandes congestionamentos que confirmam o caos nos deslocamentos intraurbano e no que se refere à escala da metrópole.




    Observando as questões político-territoriais relacionadas ao tema, este é desenvolvido considerando as diversas escalas: a cidade, cidade e entorno e a metropolitana. O assunto vem sendo levantado por alguns autores no contexto metropolitano, como na obra de Maurício de Abreu (1997), quando retrata a evolução urbana da metrópole. O autor destaca a importância da antiga Linha Férrea Leopoldina, que interligava boa parte da Região Metropolitana, cruzando o território de São Gonçalo. Aquela teve sua função atrelada ao desenvolvimento do município e seu traçado se traduz apenas como o maior vazio urbano da cidade.




    A faixa desocupada marca o sentido do fluxo viário historicamente pensado para a cidade, que segue em direção à vizinha direta Niterói e o principal nó19, a capital, Rio de Janeiro. A característica preponderante desse aspecto é a consequente submissão a outras cidades, reproduzindo no território gonçalense, por um lado, o efeito dormitório e, por outro, propiciando a permanência de formas industriais concomitantemente com funções residenciais e de serviços especializados.




    Uma questão que também deve ser valorizada e associada à investigação sobre o tema da mobilidade urbana é a condição da cidade de São Gonçalo enquanto periferia da metrópole. Para Rosa (2014), essa condição vem sendo ressignificada à medida que a economia urbana da metrópole vem oportunizando a este território vivenciar um processo de requalificação.




    Não como lugar de pobreza apenas, mas como locus de produção de valor, que é assimilada por processos em escala global e nacional, mas que ao mesmo tempo não pode ser definida como um local onde houve diminuição da pobreza. (ROSA, 2014, p. 9)




    A cidade de São Gonçalo teve seu auge no início do século XX, quando possuía uma intensa produção industrial que gerava grande desenvolvimento e um movimento migratório de mão de obra especializada advinda de outras cidades de dentro e fora do estado. Com o passar dos anos, o município viu suas indústrias fecharem ou migrarem para outros lugares, graças ao crescimento econômico de São Paulo e à obsolescência de infraestrutura e recursos de que São Gonçalo dispunha. A causa para a decadência e a obsolescência da cidade pode ser explicada por diversos fatores – inclusive políticos – que se tornaram patologia não exclusiva da cidade, mas de um conjunto de municípios periféricos do Brasil.




    A trajetória municipal, no campo do planejamento urbano e da gestão territorial, tem revelado a falta de compromisso do governo no que tange às questões urbanas, o que se reflete na sequência de decretos de estado de calamidade pública, governo após governo.20




    Nesse sentido, a presente pesquisa pretende considerar, a partir do conceito de acupuntura urbana tratado por Jaime Lerner (2003),21 as pequenas ações potencialmente de revitalização urbana que podem causar melhorias consideráveis das cidades. Ao lidar com a qualidade do espaço, o urbanista promove um estímulo que também afeta a sensação de satisfação e bem-estar do morador. “Provocar a autoestima é uma acupuntura fundamental. Assim aconteceu com o transporte urbano e com a solução do lixo em Curitiba. Assim aconteceu em Bilbao, na Espanha, com o Museu Guggenheim e todas as suas novas conquistas” (LERNER, 2003, p. 64).




    O tema demonstra especificidades, as quais precisam ser tratadas, levando em conta sua espacialização dentro do território municipal e metropolitano. Sendo assim, será coerente comparar as duas escalas quando for necessário apontar as funções complementares operadas pelos municípios metropolitanos e levantar as relações com as cidades vizinhas (fluxo de pessoas e veículos, políticas públicas aplicadas e distribuição de equipamentos públicos na região, dentre outras funções compartilhadas entre as cidades).




    Serão abordados, além das referências acadêmicas, os planos gerados pelo Estado e pela cidade (PDTU22, Plano Diretor e Estatutos) com o objetivo de compreender o processo de gestão territorial (municipal e regional) e se, de fato, este cumpre as expectativas perante as demandas do município e de seu entorno.




    A partir de um breve histórico, em que são priorizados os dados relacionados ao transporte e à mobilidade, são recolhidas informações capazes de contextualizar a atual situação da cidade e da metrópole fluminense. A seção que trata da caracterização da área funciona complementarmente às informações históricas. É feita uma análise dos dados fornecidos pelos censos do IBGE e outras pesquisas relacionadas ao tema. Características da população, frota da cidade e aspectos do território são relacionados e devidamente utilizados.




    Como método, é adotada a análise espacial do território da cidade e seu entorno metropolitano. A partir da elaboração de mapas, torna-se viável o processo dedutivo da pesquisa, em que a compreensão dos dados empíricos (pontuais e gerais, dado o caráter metropolitano) se deriva em respostas para as questões retratadas nos objetivos da dissertação. O caráter do mapeamento é, principalmente, conceitual, cujas informações têm como finalidade demonstrar a abordagem de diretrizes e auxiliar o desenvolvimento da pesquisa.




    Por se tratar de um tema que envolve a compreensão do território, não haveria como desconsiderar um método visual, capaz de superpor as variáveis encontradas ao longo do processo da pesquisa. O recolhimento de dados e informações e sua posterior análise e comparação na escala temporal e territorial devem estar sempre baseados e norteados nos objetivos geral e específicos tratados anteriormente.




    O reconhecimento de que a cidade coleciona estigmas, dentre os quais o de cidade dormitório – o mais popular – passa a ser elemento chave no processo metodológico que também se orienta pelo olhar do pesquisador. Como cidade dormitório, essa característica influencia não só o desenvolvimento econômico da região, mas também o cotidiano da população, obrigada a conviver com uma crise que assola todo seu sistema de mobilidade. Suas características viárias e seu arranjo urbano estimulam esse caráter, o que, por sua vez, influi nas questões econômicas municipais.




    As características citadas e os fenômenos estudados buscam compreender a forma como a mobilidade está relacionada às várias questões de planejamento urbano, especificamente, em São Gonçalo. A partir das referências pesquisadas, dentre as quais o autor Milton Santos (1998), é possível perceber a relação direta entre indivíduo e cidade e as consequências de um sistema de mobilidade acessível. Ainda mais complexo do que isso, o arranjo territorial como um todo é levado por questões ligadas diretamente à mobilidade urbana, como o surgimento e a manutenção de centralidades e o adensamento urbano. Não por coincidência, a mobilidade é desenhada como principal ferramenta para um planejamento urbano justo e eficiente. A partir dessa afirmativa, a importância da mobilidade no contexto da gestão territorial participativa, apresenta-se como possibilidade de transformação no desenvolvimento da cidade.




    A pesquisa, ao proporcionar uma discussão sobre a cidade de São Gonçalo, à luz dos problemas de mobilidade, reacende outras questões articuladas ao desenvolvimento urbano, sobretudo, daqueles que transcendem a escala local. Os projetos relacionados à cidade, como o Plano Diretor de Transporte Urbano (PDTU), assim como outros projetos produzidos pelos Governos municipal e estadual, não possuem contestações; a população pouco participa das questões políticas da cidade, permitindo sua permanência às margens da trajetória do desenvolvimento da metrópole. O propósito da obra é, portanto, fomentar uma discussão sobre a cidade e os conflitos nela existentes alinhados à temática da mobilidade urbana.




    Com base na análise do sistema de mobilidade e seu planejamento, o trabalho trata de questões cruciais para o aprimoramento da gestão municipal, produzindo material que pode se tornar fonte para outros estudos sobre o município. A pesquisa não busca chegar a uma reformulação do plano diretor, de mobilidade ou de qualquer outra legislação vigente; a intenção é contribuir com uma análise a partir de embasamento teórico da literatura clássica e seu estado da arte. Por conseguinte, são lançadas recomendações pontuais e específicas que visam a corroborar para o aperfeiçoamento de um processo amplo e complexo de planejamento da mobilidade.




    Como recurso principal, estão os mapas produzidos, que têm como função o auxílio na observação e na análise de questões complexas e amplas do tema. Os mapas são pensados a partir de dados de censos e informações levantadas em outras referências.




    Informações de fontes não oficiais, como blogs e sites locais, são consideradas para que a obra possua um olhar abrangente e imparcial.




    Utilizam-se, ainda, informações de trabalhos acadêmicos, como teses e dissertações. Outros dados são extraídos de publicações sobre o tema da Região Metropolitana, que contenham informações sobre a cidade de São Gonçalo.




    Sob esta orientação, na próxima seção, é proposta a interpretação do problema de pesquisa a partir de reflexões teóricas que refletem pontos de vistas plurais que contribuam para a gestão de cidades, complementada por abordagens perceptiva e investigativa.




    




    

      

        1 Dados retirados da publicação do IPEA: COMUNICADOS DO IPEA: Dinâmica populacional e sistema de mobilidade nas metrópoles brasileiras. Brasília: IPEA, 2011. 25 p. v. 102. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/sites/manualeditorial/padroes-editoriais/padronizacoes-textuais/citacoes. Acesso em: 19 jul. 2018.


      




      

        2 Atlas do censo demográfico 2010 / IBGE. – Rio de Janeiro : IBGE, 2013. 156 p.


      




      

        3 Entrevista ao programa Diálogos da TVUFSC. Disponível em: http://noticias.ufsc.br/2018/03/dialogos-na-tvufsc-erminia-maricato-fala-sobre-crescimento-e-mobilidade-nas-cidades-brasileiras/. Acesso em: 24 mai. 2018.


      




      

        4 Segundo a Lei n. 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, o Plano Diretor deve ser elaborado pelos municípios com de mais de 20 mil habitantes, integrantes de regiões metropolitanas, integrantes de áreas de especial interesse turísticos, inseridos na área de influência de empreendimentos com significativo impacto ambiental, entres outras características.
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